ESTADO DE SANTA CATARINA \
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO GRANDE

PARECER JURIDICO

PROCESSO LICITATORIO N° 1/2024/SAMAE
Assunto: Contratagdo de empresa especializada na area de informatica para licenciamento mensal de aplicativos

para gestéo publica no municipio de Morro Grande, bem como os servigos técnicos que se fizerem necessarios.
Valor estimado: R$ 15.771,27

1. Sintese Processual:

Trata-se de processo licitatério que tem por finalidade a contratagdo de empresa especializada na area
de informatica para licenciamento mensal de aplicativos para gestao publica no municipio de Morro Grande, bem como
os servigos técnicos que se fizerem necessarios, mediante licitagdo publica, na modalidade de contratagao direta por
dispensa de licitagdo, conforme especificagdes constantes em seus anexos.

Foram submetidos a analise juridica os seguintes documentos:

1) Solicitagdo de abertura de processo administrativo de contratagdo direta por dispensa de
licitagao;

1)) Oficio de solicitag&o de informag&o de implantagéo de aplicativos;

1)) Ordem de Servigo;

V) Cotagao Comercial;

V) Contrato Municipal n® 9/2023/FMS;

V) Contrato Municipal n°® 1/2024/PMMG;

VII) Portaria de nomeagao do Agente de Contratagéo e sua equipe de apoio;

VIll)  Termo de analise de documentagéo de habilitagéo;

IX) Termo de Referéncia;

X) Parecer Contabil;

XI) Minuta do Contrato.

E a sintese do necessario.
2. Da apreciagdo Juridica:

O presente parecer juridico tem como objetivo assistir a autoridades assessorada no controle prévio de
legalidade, nos moldes descritos pelo artigo 53 da Lei Federal n° 14.133/2021, sen&o vejamos:

Art. 53. Ao final da fase preparatéria, o processo licitatério seguira para o 6rgéo de assessoramento
juridico da Administragéo, que realizara controle prévio de legalidade mediante andlise juridica da
contratagéo.

§ 1° Na elaboragéo do parecer juridico, o 6rgéo de assessoramento juridico da Administragéo devera:
| - apreciar o processo licitatério conforme critérios objetivos prévios de atribuigédo de prioridade;

Il - redigir sua manifestagdo em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e objetiva, com
apreciagéo de todos os elementos indispenséveis a contratagdo e com exposigdo dos pressupostos
de fato e de direito levados em consideragédo na anélise juridica.

Conforme verifica-se, o controle prévio de legalidade se dard em fungéo do exercicio da competéncia da
analise juridica da futura contratagéo, néo abrangendo, por vias, os demais aspectos envolvidos, tais quais os de
natureza técnica, mercadolégica ou de conveniéncia/oportunidade.

Deste modo, assim presume-se que as especificagdes técnicas contidas no presente processo licitatorio,
o detalhamento da contratagdo, suas caracteristicas, requisitos e avaliagdo do prego estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente e visem a melhor consecugéo do interesse publico.
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Cabe esclarecer conjuntamente, que ndo & papel do 6rgédo de assessoramento juridico exercer
“auditoria” quanto a competéncia de cada agente publico e seus respectivos atos.

Salienta-se, todavia, que a realizag8o de observagdes sdo feitas sem carater vinculativo, cabendo a
autoridade assessorada, dentro da margem de sua discricionariedade, avaliar e acata-las, ou néo.

Nao obstante, havendo questdes relacionadas a legalidade estas serdo apontadas para fins de corre¢éo
e havendo o seguimento do processo sem a observancia destes apontamentos, responsabilizar-se-&4 a Administragéo.

Isto posto, passo a opinar.

O artigo 18 da Lei Federal n° 14.133/2021 estabelece os elementos que devem ser compreendidos para
fins de instrugéo da fase preparatéria da licitagéo:

Art. 18. A fase preparatéria do processo licitatério é caracterizada pelo planejamento e deve
compatibilizar-se com o plano de contratagdes anual de que trata o inciso VIl do caput do art. 12 desta
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orgamentarias, bem como abordar todas as consideragbes
técnicas, mercadoldgicas e de gestdo que podem interferir na contratagdo, compreendidos: | - a
descrigdo da necessidade da contratagdo fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize
o interesse publico envolvido; Il - a definigdo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referéncia, anteprojeto, projeto basico ou projeto executivo, conforme o caso; lll - a
definigdo das condigbes de execugdo e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
condigbes de recebimento; IV - o orgamento estimado, com as composigbes dos pregos utilizados
para sua formagédo; V - a elaboragdo do edital de licitagdo; VI - a elaboragdo de minuta de contrato,
quando necessdria, que constara obrigatoriamente como anexo do edital de licitagdo; VIl - o regime
de fornecimento de bens, de prestagéo de servigos ou de execugdo de obras e servigos de engenharia,
observados os potenciais de economia de escala; VIl - a modalidade de licitagéo, o critério de
Jjulgamento, o modo de disputa e a adequagdo e eficiéncia da forma de combinagdo desses
pardmetros, para os fins de selegdo da proposta apta a gerar o resultado de contratagdo mais
vantajoso para a Administragdo Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto; IX - a motivagédo
circunstanciada das condigbes do edital, tais como justificativa de exigéncias de qualificagéo técnica,
mediante indicagdo das parcelas de maior relevancia técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificagdo econémico-financeira, justificativa dos critérios de pontuagéo e julgamento das propostas
técnicas, nas licitagées com julgamento por melhor técnica ou técnica e prego, e justificativa das regras
pertinentes a participagdo de empresas em consércio; X - a anélise dos riscos que possam
comprometer o sucesso da licitagdo e a boa execugao contratual; Xl - a motivagdo sobre o momento
da divulgagédo do orgamento da licitagdo, observado o art. 24 desta Lei.

Analisando-se os documentos que compde a instrugdo do processo de contratagdo, constata-se a
presenca e definicdo do objeto, justificativas para a contratagdo, autorizagdo da autoridade competente, estudo
técnico preliminar, termo de referéncia, portaria de designagéo do pregoeiro e sua equipe de apoio, a minuta do edital
€ seus anexos.

Em suma, é possivel aferir que o processo licitatério n® 1/2024/SAMAE encontra-se devidamente
instruido, atendendo as exigéncias minimas legais e evidenciada a solugéo para o atendimento da necessidade
publica.

Com relagéo a modalidade de licitagdo, temos que a escolha da Administragéo foi pautada no disposto
no artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal n® 14.133/2021, sen&o vejamos:

Art. 75. E dispensével a licitagdo:

[.]

VIIl - nos casos de emergéncia ou de calamidade publica, quando caracterizada urgéncia de
atendimento de situagdo que possa ocasionar prejuizo ou comprometer a continuidade dos servigos
publicos ou a seguranga de pessoas, obras, servigos, equipamentos e outros bens, publicos ou
particulares, e somente para aquisigdo dos bens necessdrios ao atendimento da situagdo emergencial
ou calamitosa e para as parcelas de obras e servigos que possam ser concluidas no prazo méaximo
de 1 (um) ano, contado da data de ocorréncia da emergéncia ou da calamidade, vedadas a
prorrogagdo dos respectivos contratos e a recontratagdo de empresa ja contratada com bas¢\no

disposto neste inciso.
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Quanto a justificativa da municipalidade, resta-se comprovada a necessidade e emergéncia na
contratagéo, tendo em vista a necessidade da continuidade do servigo publico e a indispensabilidade dos aplicativos
de gestdo publica para o seu funcionalismo.

O estudo técnico preliminar foi dispensado em decorréncia de que o tipo de objeto ja é frequentemente
adquirido pela administragao.

Quanto ao plano de contratagdes anual, ndo registra-se sua instituicdo pelo municipio até a presente
data, impossibilitando o alinhamento dessa demanda, outrora, tal situagdo encontra conformidade, tendo em vista
que conforme artigo 6°, do Decreto Municipal n® 30/2023, o PCA municipal sera obrigatério somente a partir do
exercicio de 2025.

Seguindo a analise, o termo de referéncia especifica: a) descri¢do do objeto, itens, quantidades e pregos
estimados; b) sua justificativa; c) prazo e local de entrega; d) descricdo da solugdo como um todo; e) condigdes de
pagamento; f) condigbes de execugdo dos servigos; g) descricdo dos itens, quantidades e pregos; h) requisitos da
contratagéo; i) gestéo e fiscalizagéo do objeto, e; j) forma e critério de selegéo, contendo todos os elementos exigidos
pelo artigo 6°, inciso XXIII, da NLLC.

Especificamente quanto a minuta do Contrato, verifica-se que esta em conformidade com o disposto na
NLLC, e contém: a) a vinculagédo expressa da legislagéo aplicavel; b) a descrigdo do objeto; ¢) o valor contratado; d)
a forma e condigdes de pagamento; e) a vigéncia do contrato e sua prorrogagéo; g) as obrigagdes da contratante e
contratada; h) clausula de reajuste de pregos; i) dotagéo orgamentaria; j) causas de extingéo contratual; k) gestéo e
fiscalizagdo do contrato; I) infragdes administrativas, m) alteragdes contratuais; n) clausula da LGDP; o) clausula de
subcontratagéo; p) clausula de evolugéo, manutengao e alteragéo do aplicativo; q) suporte técnico; r) licenga de uso
dos aplicativos; s) garantia de execugao; t) publicagéo, e; s) elei¢édo do foro.

3. Conclusao:

Em face do exposto, nos limites da anélise juridica e excluidos os aspectos técnicos e o juizo de
oportunidade e conveniéncia do ajuste, este setor é de posicionamento FAVORAVEL ao prosseguimento do presente
processo.

E o parecer, S.M.J.

Morro Grande/SC, 28 de junho de 2024.
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Assessora Juridica
OABJ/SC n° 66.978
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